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18 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a for-
mação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

a) A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos dos membros do júri presentes na reunião, fica desde logo colocado 
em primeiro lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas 
entre os candidatos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois 
de retirado o candidato menos votado na primeira votação. Se houver 
empate entre dois, ou mais, candidatos na posição de menos votado, 
procede -se a uma votação sobre eles para desempatar, e se ainda assim 
o empate persistir o Presidente do júri decide qual o candidato a retirar. 
O processo repetir -se -á até que um candidato obtenha maioria absoluta 
para ficar colocado em primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete-
-se o mesmo processo para obter o candidato classificado em segundo 
lugar, e assim sucessivamente até que se obtenha uma lista ordenada de 
todos os candidatos admitidos;

b) Sem prejuízo do disposto no número anterior, sempre que haja 
empate, repete -se a votação e se ainda assim o empate persistir, o pre-
sidente do júri decide o sentido da deliberação.

19 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 23.º do ECPDESP e 
do Regulamento de Recrutamento e Contratação de Pessoal Docente de 
Carreira do IPG, o júri pode promover audições públicas, em igualdade 
de circunstâncias para todos os candidatos.

20 — O sistema de avaliação e classificação final fixado pelo júri, 
com data do dia 13.02.2012, encontra -se disponível para consulta dos 
interessados (na página Internet do IPG).

21 — O processo do concurso pode ser consultado pelos candidatos 
que o pretendam fazer nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico 
da Guarda, nas horas normais de expediente.

22 — Condicionantes ao recrutamento — os candidatos que vierem 
a ser seriados em lugar elegível para contratação na ordenação final 
homologada e que não possuam vínculo à Administração Pública por 
contrato por tempo indeterminado, só serão contratados se, à data da 
autorização, se verificarem os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 50.º 
da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Instituto Politécnico da Guarda, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

24 — O presente concurso será inscrito (registado) na BEP (bolsa de 
emprego público), até ao 2.º dia útil após a presente publicação no Diário 
da República, nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de abril.

2 de outubro de 2012. — O Vice -Presidente, Prof. Doutor Gonçalo 
José Poeta Fernandes.

206428552 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho n.º 13314/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

19 de janeiro de 2012, foi à Doutora Cátia Raquel Jesus Vaz, autorizado 
o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
em período experimental, para exercer as funções com a categoria de 
professor adjunto, da carreira de pessoal docente do Ensino Superior 
Politécnico, sendo remunerada pelo escalão 1 — índice 185, em regime 
de dedicação exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, 
com início em 23 de setembro de 2010.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
3 de outubro de 2012. — O Presidente do Instituto Superior de En-

genharia de Lisboa, Doutor José Carlos Lourenço Quadrado, professor 
coordenador c/agregação.

206431695 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 13469/2012
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de fevereiro, por força do disposto nos artigos 8.º e 10.º do Decreto-
Lei n.º 97/2001, de 26 de março e artigo 73.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, foi por despacho da Presidente do 

Instituto Politécnico do Porto de 27 de setembro de 2012, homologada 
a conclusão com sucesso do estágio do trabalhador Ricardo Jorge Pei-
xoto Machado, na carreira/categoria de especialista de informática, de 
acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto 
no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, sendo 
o tempo de duração desse período contado para efeitos da atual carreira 
e categoria.

27 de setembro de 2012. — A Presidente, Prof. Doutora Rosário 
Gambôa.

206431816 

 Aviso (extrato) n.º 13470/2012
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de fevereiro, por força do disposto nos artigos 8.º e 10.º do Decreto-
Lei n.º 97/2001, de 26 de março e artigo 73.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, foi por despacho da Presidente do 
Instituto Politécnico do Porto de 27 de setembro de 2012, homologada 
a conclusão com sucesso do estágio da trabalhadora Miriam Brigite 
Soares Rodrigues, na carreira/categoria de especialista de informática, 
de acordo com o processo de avaliação, elaborado nos termos do dis-
posto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 
sendo o tempo de duração desse período contado para efeitos da atual 
carreira e categoria.

27 de setembro de 2012. — A Presidente, Prof. Doutora Rosário 
Gambôa.

206431784 

 Aviso (extrato) n.º 13471/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 

no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro — Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, fica no-
tificada Mónica Susana Vitoria Loureiro, com a categoria de Assistente 
Técnico, do mapa de pessoal da Escola Superior de Educação deste 
Instituto Politécnico do Porto, por ser desconhecido o seu paradeiro, 
de que contra ela foi deduzida acusação no âmbito do processo dis-
ciplinar IPP/PD -05/2012 (ao qual foi apensado o processo disciplinar 
IPP/PD -09/2012, instaurado a 22 de agosto) o qual foi instaurado por 
despacho de 5 de junho de 2012.

Fica, ainda, notificada de que dispõe do prazo de 30 dias, contados a 
partir do dia útil seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, para, querendo, apresentar a sua defesa, por escrito, no 
processo disciplinar que se encontra pendente contra si neste Instituto 
Politécnico, podendo, no mesmo prazo, consultar o referido processo 
na Assessoria Jurídica do Instituto Politécnico do Porto, sito a Rua Dr. 
Roberto Frias, 712, 4200 -465 Porto, durante as horas de expediente.

3 de outubro de 2012. — O Instrutor, José Martins dos Anjos Hen-
riques.

206431224 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso (extrato) n.º 13472/2012
Em cumprimento com o disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos do disposto nos 
n.os 3.º e 11.º do artigo 12.º da mesma lei, aplicável por força do dis-
posto no n.º 2 do artigo 73.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, no disposto nos artigos 20.º, 21.º e 23.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e na sequência do despacho do Sr. Presidente do Instituto, 
de 14/09/2012, que homologou o despacho da Subdiretora da ESAS, 
referente à constituição do Júri do período experimental do trabalha-
dor Ilídio Filipe dos Santos Pedro, admitido através do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 15756/2010, publicado no DR, n.º 152, 
2.ª série, de 06 de agosto, torna -se público a constituição do júri para 
avaliação do período experimental:

Presidente:
Maria de Fátima Rodrigues Lopes, (Técnica Superior);

Vogais efetivos:
1.º Vogal: Isabel Maria Martins Nogueira (Secretária da ESAS) que 

substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal: António Joaquim Cruz Roque, (Técnico Superior);

Vogais suplentes:
1.º Vogal: José António Batista Grego (Professor Adjunto);
2.º Vogal: Ricardo Nuno Neto Pestana Prestes (Técnico Superior).
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Para secretariar o júri, designa Maria da Conceição Silva Neto Aze-
vedo (Técnico Superior); todos os elementos são da Escola Superior 
Agrária deste Instituto.

25 de setembro de 2012. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

206427434 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Declaração de retificação n.º 1287/2012
Retifica -se o despacho (extrato) n.º 316/2012, publicado no Diário 

da República, 2.ª série n.º 43, de 29 de fevereiro de 2012, a p. 7433. 
Assim, onde se lê:

«Por despacho de 06 -09 -2010, do Senhor Presidente do Instituto 
Politécnico de Viseu, foi autorizada a contratação do seguinte pessoal 
docente para a Escola Superior de Educação de Viseu:

Pedro Jorge Coutinho dos Santos, equiparado a assistente, em 
regime de exclusividade, de 18 de setembro 2010, por dois anos.»

deve ler -se:

«Por despacho de 6 de setembro de 2010, do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, foi autorizada a renovação do contrato 
do seguinte pessoal docente para a Escola Superior de Educação de 
Viseu:

Pedro Jorge Coutinho dos Santos, equiparado a professor ad-
junto, em regime de exclusividade, de 18 de setembro 2010, por 
dois anos.»

20 de setembro de 2012. — O Administrador, Mário Luís Guerra 
Sequeira e Cunha.

206428852 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE LEIRIA

Anúncio n.º 13538/2012
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 1.º e n.º 1 do artigo 3.º da 

Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, publicam -se os subsídios atribuídos às 
Associações de Estudantes das Escolas Superiores do Instituto Politéc-
nico de Leiria, durante o 1.º semestre de 2012:

Subsídios concedidos para apoio a Atividades Culturais e Despor-
tivas:

Janeiro — A. E da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do 
Mar

Apoio aos estudantes FITUR — 100,00 €

Fevereiro — A. E da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do 
Mar

Apoio aos estudantes na Feira Internacional de Berlim — 385,00 €

Março — A. E da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais
Apoio aos estudantes na REAL FESTA — 750,00€

Abril — A. E da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais
Subsídio (040802) — 2 700,80 €
Subsídio (040802) — 2 700,80 €

Maio — A. E da Escola Superior de Saúde
Subsídio (040802) — 1 663,11 €
Subsídio (040802) — 1 663,11 €
A. E da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar
Subsídio (040802) — 2 211,70 €
2 de outubro de 2012. — O Administrador, Miguel Júlio Teixeira 

Guerreiro Jerónimo.
206430333 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel

Aviso n.º 47/2012/A
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e ao 

abrigo da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, faz -se público que, por 
deliberação do Vogal Executivo da Unidade de Saúde de Ilha de São 
Miguel, de 10/09/2012 e por despacho de S. Ex.ª o Vice -Presidente do 
Governo Regional de 08/06/2012, encontra -se aberto, pelo prazo de 
15 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, 2.ª Série, procedimento concursal comum 
para a constituição de relação jurídica de emprego publico por tempo 
indeterminado destinado ao preenchimento de um posto de trabalho da 
Carreira Especial Médica, categoria de Assistente, área de Medicina 
Geral e Familiar, do Quadro Regional da Ilha São Miguel, em regime 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado, Decreto Regulamentar 
Regional n.º 20/2008/A, de 20 de outubro, afeto ao Centro de Saúde de 
Ribeira Grande.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Nos termos do n.º 3 do art. 30° do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, adaptado à Região de acordo com o Decreto Legislativo 

Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março, os candidatos com deficiência 
têm preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a 
qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4 — O procedimento concursal em causa é válido para o preenchi-
mento do posto de trabalho constante neste aviso, esgotando -se com o 
seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica -se o Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
adaptada à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 
24 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, 
de 14 de outubro e a Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio.

6 — Foi cumprido o previsto no artigo 10.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 50/2006/A, de 12 de dezembro, alterado e republicado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro.

7 — A remuneração será de acordo com o disposto nos artigos 17.º 
e 18.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto.

7.1 — Os médicos recrutados no âmbito do presente procedimento 
podem beneficiar dos incentivos à fixação e apoio nos moldes do previsto 
no Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2007/A, de 19 de novembro e 
Despacho n.º 312/2011, de 18 de março, desde que reúna os requisitos 
previstos no referido diploma e não beneficie de outro incentivo na 
Região para o mesmo efeito.

8 — Regime de trabalho — a duração semanal de trabalho é a 
constante do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto.

9 — Âmbito do recrutamento: poderão ser opositores ao procedimento 
concursal os candidatos que se encontrem nas condições previstas nos 
n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

10 — Caracterização do posto de trabalho — o Conteúdo funcional 
é o referido nos artigos 11.º e 12° do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 
de agosto.




